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CLASSE  : PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
PROCESSO Nº : 2008.10.00.002040-5 
REQUERENTES : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO  – 

  AMEPE 
                                 CARLOS MAGNO CISNEIROS SAMPAIO 
                                 EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 
                                 EMANUEL BONFIM CARNEIRO AMARAL FILHO 
                                 EUDES DOS PRAZERES FRANÇA 
                                 JOSÉ VIANA ULISSES FILHO 
                                 JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA 
ADVOGADO : DR. BRUNO RIBEIRO DE PAIVA (OAB/PE N.º 178)  
REQUERIDO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ASSUNTO : DESCONSTITUIÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR  : CONSELHEIRO ALTINO PEDROZO DOS SANTOS 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE CONTROLE 
ADMINISTRATIVO.   
1. LEGITIMIDADE DE PARTE. PROCEDIMENTO 
DE CONTROLE DE LEGALIDADE. Não há falar em 
ilegitimidade de parte se o pedido é de controle de 
legalidade de ato administrativo que incide sobre 
toda uma coletividade e que pode ser exercido de 
ofício, nos termos do artigo 103-B, parágrafo 4.º, 
inciso II, da Constituição Federal, descabendo cogitar 
de aplicação do rigorismo do processo civil. 
Preliminares rejeitadas. 
2. DENÚNCIA ANÔNIMA. APURAÇÃO PARA A 
COLHEITA DE ELEMENTOS. INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
POSSIBILIDADE. Ainda que o ordenamento jurídico 
pátrio vede o anonimato (CF, art. 5º IV) como forma 
de impedir a consumação de abusos no exercício da 
liberdade de manifestação do pensamento e na 
apresentação de delações apócrifas, é obrigação do 
Poder Judiciário, em observância aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade e 
moralidade (CF, art. 37, caput), a apuração de 
denúncias, mesmo sem identificação, em ordem a 
verificar a verossimilhança dos fatos denunciados e, 
se for o caso, instaurar procedimento administrativo 
disciplinar formal. Isso garante, em última análise, a 
manutenção do fim perseguido pela Administração 
Pública, que é o interesse público. 
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Procedimento de Controle Administrativo de que se 
conhece e que se julga improcedente.  
3. MULTA. LITIGÂNCIA DESNECESSÁRIA. NÃO-
CARACTERIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
Verificado que os requerentes apenas exerceram 
regularmente o direito representar perante este 
Conselho, não há falar na aplicação da multa 
estabelecida no artigo 18 do Código de Processo Civil. 
Pedido de aplicação de multa de que se conhece e que 
se julga improcedente. 

 
I – RELATÓRIO 
 
Vistos, etc. 
A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – AMEPE, 

CARLOS MAGNO CISNEIROS SAMPAIO, EDVALDO JOSÉ PALMEIRA, EMANUEL 
BONFIM CARNEIRO AMARAL FILHO, EUDES DOS PRAZERES FRANÇA, JOSÉ VIANA 
ULISSES FILHO E JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA pretendem que este Conselho determine 
ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que se abstenha de instaurar procedimentos 
administrativos disciplinares contra magistrados com base em denúncias anônimas. Alegam, em 
linhas gerais, que: 

 
- a Corregedoria-Geral e a Corte Especial do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco passaram a adotar o entendimento de que devem ser instaurados procedimentos 
administrativos disciplinares contra magistrados com base em delações anônimas; 

 
- em decorrência, a Corte Especial, em 07 de julho de 2008, decidiu instaurar 

procedimento administrativo disciplinar contra magistrado fundando em denúncia anônima;  
 
- por sua vez, a Corregedoria-Geral de Justiça instalou a Central de Atendimento para o 

recebimento de denúncias, que, nas palavras do excelentíssimo Corregedor-Geral, e segundo 
notícia publicada no sítio da internet daquele órgão, serão recebidas mesmo sem identificação do 
denunciante; 

 
- a instauração de procedimentos administrativos disciplinares contra juízes fundados em 

denúncias sem identificação fere os artigos 5º, incisos LIV e LV, e 37 da Constituição Federal, 52, 
parágrafo 1º, da Lei Orgânica da Magistratura, 144 da Lei nº 8.112/1990, 19, parágrafo 1º, da 
Resolução nº 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça e 73, parágrafo 2º, do Regimento Interno 
da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco. 

 
Com base nessas razões pediram, liminarmente: a) a suspensão do procedimento 

administrativo disciplinar que, por decisão da Corte Especial do Tribunal requerido, de 07 de 
julho de 2008, iniciou-se com apoio em delação anônima; b) a suspensão de todo e qualquer 
procedimento administrativo disciplinar contra magistrado eventualmente instaurado com base 
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em denúncia anônima; c) seja determinado ao requerido que se abstenha, até o julgamento final 
do presente Procedimento de Controle Administrativo, de instaurar qualquer procedimento 
administrativo alicerçado em denúncia anônima.  

No mérito, requerem seja determinado ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
que: a) arquive o processo administrativo disciplinar instaurado em 7 de julho de 2008 e qualquer 
outro iniciado contra magistrado que tenha base em denúncia anônima; b) abstenha-se de 
instaurar procedimentos contra juízes fundados em delação sem identificação; c) publique 
resolução disciplinando as atribuições da Central de Atendimentos da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Pernambuco, especialmente no que diz respeito ao recebimento de 
denúncias anônimas. 

Indeferi o pedido de concessão de liminar sob o fundamento de que não se encontravam 
presentes, na hipótese, o fumus boni iuris (possibilidade de existência de um direito a ser objeto de 
tutela judicial) e o periculum in mora (perigo de dano em decorrência da demora na obtenção 
dessa tutela) (DEC11).  

O excelentíssimo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, em informações, argüiu, preliminarmente:  

 
- a ilegitimidade ativa dos requerentes, sob o argumento de que apenas o juiz contra o 

qual fora instaurado o processo administrativo disciplinar, em 7 de julho de 2008, poderia 
questionar a decisão da Corte Especial;  

 
- a ausência de interesse de agir dos requerentes quanto ao controle do segundo ato 

administrativo impugnado (manifestação do Corregedor-Geral de Justiça quando da instalação 
da Central de Atendimento da Corregedoria-Geral de Justiça ou a própria instalação dessa 
Central), porque a posição defendida pelos requerentes coincide com a forma de atuação da 
Central de Atendimento, de modo que não há lide no particular. 

 
No mérito, esclareceu que: 
 
- o Tribunal requerido não instaura processos administrativos disciplinares contra 

magistrados com base unicamente em denúncias anônimas, mas apenas após apurados 
previamente pela Corregedoria-Geral de Justiça – procedimento, portanto, que não se constitui 
em procedimento administrativo disciplinar -, ainda que com base nesse tipo de denúncia, os 
fatos relatados, e, ainda, se revelados indícios da prática de ilícitos e a sua autoria;  

 
- o procedimento administrativo disciplinar instaurado em 7 de julho de 2008, por decisão 

da Corte Especial, não foi baseado em denúncia anônima, mas, sim, por força de representação 
do Corregedor-Geral de Justiça calcada em requerimento do Procurador-Geral de Justiça, que, 
por sua vez, recebeu denúncia daquela natureza, apurou os fatos relatados e concluiu haver 
indícios de pratica de ato ilícito por parte de magistrado;  

 
- a instalação da Central de Atendimentos da Corregedoria-Geral de Justiça não visa 

apenas ao recebimento de reclamações disciplinares contra juízes. É, também, instrumento para 
melhor atender as necessidades da população, no tocante ao Poder Judiciário pernambucano;  
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Pediu, por fim, seja aplicada multa aos requerentes por litigância desnecessária, na forma 

do que ficou decidido pelo Conselho Nacional de Justiça no PCA n.º 2007.10.00.001411-5. 
Os requerentes, em resposta, refutaram as afirmações do Tribunal requerido e renovaram 

os pedidos formulados no requerimento inicial. 
É, em síntese, o relatório. 
 
II – FUNDAMENTOS DO VOTO 
 
QUESTÃO PRELIMINAR 
 
1. Ilegitimidade ativa 
 
Quando o pedido é de controle de legalidade de prática de ato administrativo que possa 

incidir sobre toda uma coletividade – magistrados vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco –, não há falar em ilegitimidade de parte. Além do mais, tratando-se de controle 
que pode ser exercido de ofício, nos termos do artigo 103-B, parágrafo 4º, inciso II, da 
Constituição Federal, não se aplica o rigor do processo civil. Nesse sentido destaca-se a decisão 
proferida no Procedimento de Controle Administrativo nº 2008.10.00.001476-4 (Rel. Cons. José 
Adonis Callou de Araújo Sá, j. 67.ª Sessão Ordinária, em 12.08.2008, DJU 01.09.2008). 

Preliminar que se rejeita. 
 
2. Interesse de agir 
 
A ausência de interesse de agir dos requerentes, conforme alega o requerido, constitui-se 

na tese adotada por aqueles e a sua divergência ou convergência em face da posição seguida pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco na utilização, ou não, de denúncias anônimas para 
alicerçar procedimentos administrativos disciplinares. Consoante se vê, trata-se matéria que, 
inquestionavelmente, diz respeito ao mérito da demanda, devendo, pois, lá ser enfrentada.  

Rejeito também esta preliminar. 
 
ADMISSIBILIDADE 
 
Atendidos os requisitos previstos no artigo 95 e seguintes do Regimento Interno, conheço 

dos pedidos. 
 
MÉRITO 
 
1. Denúncia anônima 
 
Ainda que o ordenamento jurídico pátrio vede o anonimato (CF, art. 5º IV), como forma 

de impedir a consumação de abusos no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e 
na apresentação de delações apócrifas, é obrigação do Poder Judiciário apurar preliminarmente 
denúncias, mesmo sem identificação, que tragam fatos que revelem aparentemente, e de forma 
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confiável, indícios de atos ilícitos graves e a autoria de magistrado que, supostamente, possa ter 
praticado. 

A apuração de tais denúncias visa à demonstração ou o afastamento da verossimilhança 
dos relatos ou, ainda, da sua veracidade para, se for o caso, instaurar-se procedimento 
administrativo disciplinar formal. Isso garante, em última análise, a manutenção do fim 
perseguido pela Administração Pública, que é o interesse público.  

Não obstante, deve-se ter em conta que a abertura de procedimento disciplinar formal 
não pode ser fundada unicamente em denúncia anônima desprovida de valor probante, 
servindo, portanto, a investigação preliminar como meio de se obter, se existentes, elementos 
para a instauração do procedimento administrativo disciplinar, se for o caso.  

Aliás, esse entendimento é adotado pelo Supremo Tribunal Federal, no tocante a matéria 
penal e administrativa.  

Cabe ressaltar que, ao contrário do que querem fazer crer os requerentes, o Supremo 
Tribunal Federal não adotou a tese do excelentíssimo Ministro Marco Aurélio de que se o 
documento inicial que deflagra a apuração do ilícito e resulta no oferecimento de denúncia, por 
parte do Ministério Público, é anônimo, então tudo mais que foi levantado a partir desse 
documento fica prejudicado. Com efeito, o referido Ministro no julgamento do Inquérito nº 1.957-
7/Paraná, e em que adotava essa tese ficou vencido, prevalecendo o entendimento acima 
expendido. Destaco daquele julgamento trecho do voto proferido pelo excelentíssimo Ministro 
Celso de Mello, cujo teor é o seguinte: 

 
“Tenho para mim, portanto, Senhor Presidente, em face do contexto referido nesta questão 

de ordem, que nada impedia, na espécie em exame, que o Poder Público, provocado por denúncia 
anônima, adotasse medidas informais destinadas a apurar, previamente, em averiguação sumária, 
‘com prudência e discrição’ (JOSÉ FREDERICO MARQUES, ‘Elementos do Direito Processual 
Penal’, vol. I/147, item n. 71, 2ª ed., atualizada por Eduardo Reale Ferrari, 2000, Millennium), a 
possível ocorrência de eventual situação de ilicitude penal, com o objetivo de viabilizar a ulterior 
instauração de procedimento penal em torno da autoria e da materialidade dos fatos reputados 
criminosos, desvinculando-se a investigação estatal (‘informatio delicti’), desse modo, da delação 
formulada por autor desconhecido, considerada a relevante circunstância de que os escritos 
anônimos – aos quais não se pode atribuir caráter oficial – não se qualificam, por isso mesmo, como 
atos de natureza processual. 

Disso resulta, pois, a impossibilidade de o Estado, tendo por único fundamento causal a 
existência de tais peças apócrifas, dar início, somente com apoio nelas, à ‘persecutio criminis’. 

(...) 
Esse entendimento também fundamentou julgamento que proferi, em sede monocrática, a 

propósito da questão pertinente aos escritos anônimos. Ao assim julgar, proferi decisão que restou 
consubstanciada na seguinte ementa: 

 
‘DELAÇÃO ANÔNIMA. COMUNICAÇÃO DE FATOS GRAVES QUE 

TERIAM SIDO PRATICADOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
SITUAÇÕES QUE SE REVESTEM, EM TESE, DE ILICITUDE (PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS SUPOSTAMENTE DIRECIONADOS E ALEGADO PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS EXORBITANTES). A QUESTÃO DA VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL 
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DO ANONIMATO (CF, ART. 5º, IV, ‘IN FINE’), EM FACE DA NECESSIDADE 
ÉTICO-JURÍDICA DE INVESTIGAÇÃO DE CONDUTAS FUNCIONAIS 
DESVIANTES. OBRIGAÇÃO ESTATAL, QUE, IMPOSTA PELO DEVER DE 
OBSERVÂNCIA DOS POSTULADOS DA LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE 
E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA (CF, ART. 37, ‘CAPUT’), TORNA 
INDERROGÁVEL O ENCARGO DE APURAR COMPORTAMENTOS 
EVENTUALMENTE LESIVOS AO INTERESSE PÚBLICO. RAZÕES DE 
INTERESSE SOCIAL EM POSSÍVEL CONFLITO COM A EXIGÊNCIA DE 
PROTEÇÃO À INCOLUMIDADE MORAL DAS PESSOAS (CF, ART. 5º, X). O 
DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DO CIDADÃO AO FIEL DESEMPENHO, PELOS 
AGENTES ESTATAIS, DO DEVER DE PROBIDADE CONSTITUIRIA UMA 
LIMITAÇÃO EXTERNA AOS DIREITOS DE PERSONALIDADE? LIBERDADES 
EM ANTAGONISMO. SITUAÇÃO DE TENSÃO DIALÉTICA ENTRE PRINCÍPIOS 
ESTRUTURANTES DA ORDEM CONSTITUCIONAL. COLISÃO DE DIREITOS 
QUE SE RESOLVE, EM CADA CASO OCORRENTE, MEDIANTE PONDERAÇÃO 
DOS VALORES E INTERESSES EM CONFLITO. CONSIDERAÇÕES 
DOUTINÁRIAS. LIMINAR INDEFERIDA.’ (MS 24.369-MC/DF, Rel. Min. CELSO 
DE MELLO, ‘in Informativo/STF nº 286/2002). 
 
(...) 
Vê-se, portanto, não obstante o caráter apócrifo da delação ora questionada, que, tratando-

se de revelação de fatos revestidos de aparente ilicitude penal, existia, efetivamente, a possibilidade 
de o Estado adotar medidas destinadas a esclarecer, em sumária e prévia apuração, a idoneidade das 
alegações que lhe foram transmitidas, desde que verossímeis, em atendimento ao dever estatal de 
fazer prevalecer – consideradas razões de interesse público – a observância do postulado jurídico da 
legalidade, que impõe, à autoridade pública, a obrigação de apurar a verdade real em torno da 
materialidade e autoria de eventos supostamente delituosos. 

(...) 
Encerro o meu voto, Senhor Presidente. E, ao fazê-lo, deixo assentadas as seguintes 

conclusões: 
(a) os escritos anônimos não podem justificar, só por si, desde que isoladamente 

considerados, a imediata instauração da ‘persecutio criminis’, eis que peças apócrifas não 
podem ser incorporadas, formalmente, ao processo, (...); 

(b) nada impede, contudo, que o Poder Público provocado por delação anônima 
(‘disque-denúncia’, p. ex), adote medidas informais destinadas a apurar, previamente, em 
averiguação sumária, ‘com prudência e discrição’, a possível ocorrência de eventual 
situação de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimilhança 
dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso positivo, a formal 
instauração da ‘persecutio criminis’, mantendo-se, assim, completa desvinculação desse 
procedimento estatal em relação às peças aprócrifas; (...)”. (j. 11.05.2005, p. DJU 
11.11.2005). 

 
O egrégio Superior Tribunal de Justiça segue essa mesma linha de pensamento, conforme 

se pode extrair dos seguintes julgados daquela Corte: 
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“(...), o fato de as denúncias serem anônimas não acarretaria, necessariamente, a nulidade 
do processo. A previsão do art. 144 busca dar maior segurança ao servidor público, evitando que 
possa vir a ser denunciado caluniosamente por outro colega ou terceiro protegido no anonimato. 
Mas isso também não significa que a denúncia anônima deva ser absolutamente desconsiderada, 
acarretando, inclusive, nulidade na raiz do processo. É possível que ela venha a ser considerada, 
devendo a autoridade proceder com maior cautela, de modo a evitar danos ao denunciado 
eventualmente inocente.” (MS nº 7.069/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Felix Fischer, j. 
14.02.2001, p. DJU 12.03.2001); 
 
“EMENTA: Administrativo. Instauração de inquérito, mediante denúncia anônima. Possibilidade. 
Anistia. Não caracterização. 
I - A instauração de inquérito administrativo, ainda que resultante de denuncia anônima, não 
encerra, no caso, qualquer ilegalidade. 
II – (...). 
III - Recurso ordinário desprovido.” (RMS nº 1.278/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Antônio de 
Pádua Ribeiro, j. 10.03.1993, p. DJU 05.04.1993). 
 
Aliás, a própria tese dos requerentes indica essa direção quando admitem que: 
 

“(...), caso a ‘denúncia anônima’ revele indícios confiáveis dos fatos por ela 
encaminhados, pode a autoridade estatal que recebe a informação resolver levar em consideração a 
notícia, embora apócrifa. Ante a mínima plausibilidade dos fatos narrados, deve instaurar 
procedimento de simples averiguação para investigar a consistência jurídica necessária indicativa 
de justa causa para a instauração de um procedimento formal. E, constatada a existência de 
indícios e de provas necessárias e suficientes, o resultado dessa averiguação é que pode respaldar o 
processo disciplinar, mas nunca a ‘denúncia anônima’. 

(...) 
Ou seja, aplicando esse entendimento ao caso concreto, na hipótese do órgão do TJPE 

enxergar algum indicativo de plausibilidade numa ‘denúncia anônima’ contra magistrado apenas 
poderia lhe orientar na apuração da suposta irregularidade, através da instauração de procedimento 
de inspeção ou correição, mas jamais para iniciar procedimento administrativo disciplinar 
com base na ‘denúncia anônima’, pois a legislação veda expressamente.” (fls. 22/23 do 
REQ1). 
 
No que se refere ao procedimento administrativo disciplinar iniciado em 7 de julho de 

2008 por decisão da Corte Especial do Tribunal requerido, os documentos revelam (fls. 4/95 do 
DOCSETDIG20) que, embora a denúncia inicial ao Procurador-Geral de Justiça do Estado de 
Pernambuco não contenha identificação, o referido procedimento não foi baseado nessa 
denúncia, mas na representação do Corregedor-Geral de Justiça fundada em expediente daquele 
Procurador contendo diversos documentos e indícios de prática de ilícito por parte de 
magistrado, que, preliminarmente, fora, inclusive, investigado no âmbito da Procuradoria-Geral 
de Justiça. 

De outra parte, no que concerne aos documentos trazidos com a resposta dos requerentes 
à manifestação do Tribunal requerido (REQAVU24 e DOCSETDIG25), por meio dos quais 
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pretenderam provar a abertura de procedimento administrativo disciplinar contra magistrados 
com base em delação anônima, verifica-se que a Corregedoria-Geral de Justiça, ainda que diante 
de denúncia considerada apócrifa, mas acompanhada de documentos, apenas adotou a postura 
de apurar os fatos trazidos ao seu conhecimento, não se tratando, pois, tal procedimento de 
processo administrativo disciplinar. 

Portanto, não vislumbro a prática de nenhuma irregularidade ou ilegalidade por parte do 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.  

Aliás, do que acima foi expendido e dos documentos dos autos conclui-se que é prática no 
Tribunal requerido a adoção do entendimento do Supremo Tribunal Federal, de apurar 
denúncias anônimas antes da instauração de qualquer procedimento administrativo com 
natureza disciplinar, e, nesse caso, apenas se existirem indícios de prática de ilícito.   

Reforça essa conclusão o fato de o Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, 
após a investigação de fatos delatados anonimamente, ter determinado o arquivamento da 
denúncia, por concluir que não continha qualquer indício de prática de infração disciplinar por 
parte de magistrado (fls. 2/4 do DOCSETDIG10). 

Portanto, não há como acolher o pedido de que sejam arquivados todos os procedimentos 
administrativos disciplinares instaurados contra magistrados alicerçados em denúncias 
anônimas. Além disso, não há nenhum elemento nos autos que leve à conclusão de que o 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco adota efetivamente tais procedimentos. 

Registre-se, por oportuno, que não há como impedir que a Corregedoria-Geral de Justiça 
instaure procedimentos para a apuração de fatos fundados em denúncias anônimas, porque tais 
denúncias não isentam a administração do Tribunal de tomar os devidos cuidados para apurar a 
verossimilhança dos relatos ou, ainda, a sua veracidade para, se for o caso, instaurar 
procedimento disciplinar formal. 

Quanto à Central de Atendimentos da Corregedoria-Geral de Justiça pernambucana, 
como bem elucidado pelo Tribunal requerido, trata-se de instrumento em favor da sociedade que 
visa não apenas o recebimento de reclamações disciplinares contra juízes, mas também o 
atendimento das necessidades dos jurisdicionados em relação ao Poder Judiciário estadual. 

Por derradeiro, também não vislumbro necessidade de publicação de resolução por parte 
do Tribunal de Justiça pernambucano, a disciplinar as atribuições da Central de Atendimentos, 
ainda que seja em relação ao recebimento de denúncias anônimas, porquanto a conduta do 
requerido não revela nenhuma irregularidade ou ilegalidade. 

Julgo improcedente o pedido. 
 
2. Multa por litigância desnecessária 
 
Ao contrário do que ocorreu no Procedimento de Controle Administrativo nº 

2007.10.00.001411-5, de que foi Relator o eminente Conselheiro Joaquim Falcão, aqui os 
requerentes apenas exerceram regularmente o direito representar perante este Conselho, não 
tendo ficado caracterizada nenhuma das hipóteses tipificadas nos incisos do artigo 17 do Código 
de Processo Civil, a ensejar a imposição da pena estabelecida no artigo 18 desse mesmo estatuto. 

Ademais, naquele procedimento verificou-se que o requerente havia trazido a mesma 
pretensão pela terceira vez a este Conselho, o que não ocorre, no caso em exame. 

Julgo improcedente o pedido. 
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III – CONCLUSÃO 
 
Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares de ilegitimidade ativa e 

ausência de interesse de agir e conhecer do presente Procedimento de Controle Administrativo 
para, no mérito, julgá-lo improcedente, nos termos da fundamentação. 

Intimem-se. 
Brasília, 27 de janeiro de 2009. 
 
 

ALTINO PEDROZO DOS SANTOS 
Relator 

 


